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Bases do Sistema Educativo, designadamente o Estatuto do Ensino
Particular e Cooperativo, o estatuto e carreira do pessoal docente
e o regime de autonomia, administração e gestão das escolas.

Exerceu funções dirigentes no Ministério da Educação, no Depar-
tamento de Gestão de Recursos Educativos, entre 1996 e 1997
(director-adjunto), e, entre 2000 e 2002, no Instituto Histórico da
Educação (vice-presidente e presidente da comissão instaladora).

Ministrou acções de formação na área da Administração Pública.
Participou em acções de formação, seminários, colóquios e congressos,

nos domínios da administração e da gestão de recursos humanos,
procedimento administrativo, concepção, avaliação e gestão de pro-
jectos, feitura de leis, preparação pedagógica de formadores, ensino
particular e cooperativo, autonomia, administração e gestão edu-
cativas e do combate à corrupção.

Coordenou a equipa de projecto responsável pela elaboração e publi-
cação do Anuário da Administração Pública (1983 a 1988).

Foi encarregado pelo Gabinete do Direito Europeu do Ministério
da Justiça da tradução de direito comunitário europeu derivado
do Tratado de Roma, durante a adesão de Portugal às Comunidades
Europeias (1985).

Membro da Representação Permanente de Portugal no grupo «Esta-
tuto», no âmbito do Conselho das Comunidades Europeias (Bru-
xelas 1987-1989) e designado para representar Portugal no grupo
de peritos sobre conflitos de interesse junto da OCDE (2005).

Formador na área da legislação educativa junto da Faculdade de Ciên-
cias Humanas da Universidade Católica Portuguesa (1992-1993).

Participou e coordenou vários grupos de trabalho no âmbito do Minis-
tério da Educação e da Direcção-Geral da Administração Pública,
designadamente em matéria de caracterização do sistema português
de gestão de conflitos de interesses.

Exerceu funções no âmbito do apoio ao retorno das ex-colónias no
Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais e, posteriormente,
no Comissariado para os desalojados (1975-1979).

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 1487/2005. — Adenda ao contrato-programa para a
instalação da Biblioteca Municipal de Montemor-o-Velho autorizada
por despacho de 25 de Outubro de 2004 do director do Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas. — Tendo sido celebrado um contrato-pro-
grama entre o Instituto Português do Livro e das Bibliotecas e a
Câmara Municipal de Montemor-o-Velho em 2 de Abril de 2002,
com uma duração prevista de quatro anos, com vista à instalação
da Biblioteca Municipal de Montemor-o-Velho, solicitou a autarquia
a alteração dos valores e das percentagens de comparticipação por
parte do Instituto, atendendo à aprovação da candidatura de finan-
ciamento ao POC — Centro e de acordo com o estipulado na cláu-
sula 6.a do contrato-programa.

Por serem comparticipados na sua totalidade pelo POC — Centro,
os honorários do projecto não são considerados elegíveis pelo Instituto
Português do Livro e das Bibliotecas.

Nestes termos, entre o Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas, abreviadamente designado IPLB, instituto público com auto-
nomia administrativa, sob a tutela do Ministério da Cultura, pessoa
colectiva n.o 503848069, com instalações no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa, representado pelo seu director, Rui Alberto Mateus
Pereira, na qualidade de primeiro outorgante, nos termos do artigo 6.o,
n.os 1, alínea b), e 4, do Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril, e
o município de Montemor-o-Velho, pessoa colectiva n.o 501272279,
com sede em Montemor-o-Velho, representado pelo presidente da
Câmara Municipal, Luís Manuel Barbosa Leal, em exercício de fun-
ções desde 5 de Janeiro de 2002, com competência própria para o
acto, na qualidade de segundo outorgante, é celebrada a presente
adenda ao contrato-programa celebrado em 2 de Abril de 2002, nos
termos do ponto seguinte:

A cláusula 13.a do contrato-programa passa a ter a seguinte
redacção:

Cláusula 13.a

Co-financiamento

1 — O primeiro outorgante obriga-se a financiar a instalação da
Biblioteca de Montemor-o-Velho até ao montante correspondente
a 24,5 % dos custos totais susceptíveis de comparticipação para a obra
de construção civil e a 60 % das despesas elegíveis relativas à aquisição
de equipamento e mobiliário, à aquisição de fundos documentais e
à informatização da biblioteca, com exclusão do IVA.

2 — As alterações dos encargos resultantes de altas de praça e
de revisões de preços, bem como a realização de trabalhos a mais
e erros ou omissões, não são passíveis de comparticipação do primeiro
outorgante, devendo ser suportadas pelo segundo outorgante.

3 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no
PIDDAC, capítulo 50, do Orçamento do Estado.

A cláusula 14.a do contrato-programa passa a ter a seguinte
redacção:

Cláusula 14.a

Custos totais

Os custos totais de instalação da Biblioteca Montemor-o-Velho
são de E 1 504 190, distribuídos pelas seguintes componentes:

(Em euros)

Elegível Comparticipação

Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . 750 890 184 385
Equipamento e mobiliário . . . . . . . . . . . . 229 500 137 700
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . 349 200 209 520
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174 600 104 760

4 de Fevereiro de 2005. — O Primeiro Outorgante, Rui Alberto
Mateus Pereira. — O Segundo Outorgante, Luís Manuel Barbosa Leal.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 50/2005. — Contrato administrativo de provi-
mento — Agente administrativo — Caducidade — Lista de classificação
final Momento da verificação dos requisitos — Aviso de abertura.

1.o Os requisitos (gerais e especiais) legalmente exigidos para a admis-
são a concurso de provimento devem verificar-se «até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas» (artigo 29.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho) e manter-se no
momento do provimento.

2.o A cessação de contrato administrativo de provimento na pendência
de concurso interno de ingresso obsta à nomeação dos candidatos
que, por virtude da cessação, não detenham no momento do pro-
vimento a qualidade de agente administrativo.

Sr. Secretário de Estado da Segurança Social:
Excelência:

1 — Dignou-se V. Ex.a solicitar a emissão de parecer urgente do
Conselho Consultivo sobre a questão de saber «se será legalmente
admissível proceder à nomeação dos candidatos classificados no con-
curso, após estes terem perdido o vínculo de agentes administra-
tivos» (1).

Cumpre emitir parecer.
2 — A questão é apresentada com o seguinte «enquadramento

factual»:

«Para reforço dos meios humanos afectos à implementação do ren-
dimento mínimo garantido (RMG), o Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de
3 de Março, veio permitir que os, então, centros regionais de segurança
social celebrassem contratos administrativos de provimento, com a
duração de um ano, prorrogável até ao limite máximo de cinco anos
(artigos 1.o e 2.o). A celebração destes contratos dependia de emissão
prévia de despacho conjunto dos titulares das pastas das finanças,
da Administração Pública e da tutela, que fixaria a quota anual de
contratos a celebrar (artigo 4.o). Quanto ao recrutamento, para além
da remissão para o regime normal previsto na lei para este tipo de
contrato, foram, desde logo, considerados em condições de celebrar
os referidos contratos os trabalhadores em exercício de funções na
área do RGM [sic] em 31 de Dezembro de 1999, desde que selec-
cionados nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, ou seja, os titulares de um contrato de trabalho
a termo certo (artigo 3.o). Estes contratos administrativos de pro-
vimento produziram os seus efeitos à data da entrada em vigor do
diploma — 31 de Dezembro de 1999.

Foram, pois, os contratos administrativos de provimento celebrados
nas condições descritas que caducaram em 31 de Dezembro passado,
data em que se completou o prazo máximo da sua vigência.

Ora, nos termos do n.o 2 do artigo 14.o do já citado Decreto-Lei
n.o 427/89, o contrato administrativo de provimento confere ao par-
ticular outorgante a qualidade de agente administrativo, sendo que
o n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, con-
sidera incluído no âmbito subjectivo dos concursos internos de ingresso
o pessoal vinculado por contrato administrativo de provimento.

Assim, tal como refere o ISS (Instituto da Segurança Social), o
pessoal em causa candidatou-se e foi admitido a concursos internos
de ingresso que, por razões várias, despiciendas para esta análise,
ainda não se encontram concluídos.


